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ssa coordenação fora 
ro pida pelo líder do Gru-
po-  os Sete, os EUA, duran-
te•renegociação da dívida 
do,  i éxico com os bancos 
pelas regras do Plano 
Br. dy. E a tal ponto que o 
ex'ê ativo sênior interna-
cio ai do Citicorp, William 

es, lembrou no ano 
pa's•hdo, várias vezes, que 
as- nstituições financeiras 
int níacionais estavam-se 
col cando em risco ao fa-
zer empréstimos e progra-
ma oom países em atraso 
co .os credores privados. 
O i stituto de finanças in-
tet acionais, um "think 
tan "'financiado pelos ban-
cos em Washington, bateu 
rri esma tecla. 

O tro complicador no 
cor exto atual é a posição 
def adida pela ministra da 
EC nómia, Zélia Cardoso 
de ello, na reunião anual 
d ID em Nagoya, há três 
se unas. Ela disse explici-
ta ente que o Brasil não 
far um acordo com o FMI 
ape as para viabilizar a re-
neg ciação da dívida com 
os ancos. E mais, que não 
esp rava fazer um progra-
ma, a m o FMI a curto pra-
zo, 'em um, dois, ou três 
me • es", porque os desequi-
líbr os profundos da econo-
mia do País impedem uma 
red. ç.o da inflação nos ní-
vel aceitáveis para a insti-
tuiç ó. 

mdessus, de sua parte, 
afir ou ontem que "o que 
ê n essário para a aprova-
ç4o 'de um programa do 
Brá com o Fundo é a 
api sentação de um pro-
gra a e, isso posto, um 
aco do. Até agora, nós de-
cidi os com o governo do 
Brá ter nas próximas se-
ma is uma consulta pelo 
afti o 4, o tradicional, e ge- 

ênte anual, exame da 
sito ção econômica dos 
paí>s-membros e das polí-
tica requeridas. O gover-
no-  a rasileiro ainda não ex-
pre sou o desejo de iniciar 
ri« ciações sobre um pro-
gra a. Assim que o fizer, 
ficá ei feliz de negociá-lo e, 
se programa for satisfa-
tóri , ficarei feliz de contri-
bUir para seu financiamen-
to'" . ' 

iretor-gerente do FMI 
dit..+ fez o novo reparo: 
"Te ho de acrescentar que 
o q • é necessário (para o 
Bra il ter o programa com 
sua nstituição) não é ape-
nas um programa. Tam-
b será importante que o 
Bra 11 finalize suas discus-
sões com os bancos e tenha 
uni cordo sobre a reestru-
tura ão, refinanciamento 
ou ue solução financeira 
'yen a a ser adotada, não 
ape as sobre o passado, 
noa também sobre o futu-
ro". 

El• abriu sua entrevista 
,edle iva, ontem pela ma-
nha, jnformando a agenda 
'da r união do comitê interi-
:no Fundo. Seu primeiro 
lie é o exame das previ-. sões econômicas mundiais 
feit•pelos técnicos da ins-
titui ão, e da recomenda-
<çáo obre a necessidade de 
'fortalecimento da econo-
:Trila' dos países industriali-
, zad . Outro tema será a 
:atua escassez de poupança 

Michel Camdessus 

para financiar o cresci-
mento dos países em desen-
volvimento. 

A pauta inclui ainda a 
continuação da Rodada 
Uruguai do Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio 
(GATT), a unificação euro-
péia, a situação do Oriente 
Médio, a questão do petró-
leo e os problemas para es-
timular o crescimento eco-
nômico no Oriente Médio, a 
Europa do Leste, o ajusta-
mento e crescimento nas 
economias industrializadas 
e, "como sempre, a situa-
ção da dívida externa dos 
países menos desenvolvi-
dos". 

Camdessus não espera 
um acordo agora sobre o 
aumento das cotas do Fun-
do, mas tem esperanças de 
vê-las resolvidas até o final 
do ano. Ficou satisfeito 
com a ambição japonesa de 
aumentar sua participa. 
ção, reconheceu que alguns 
países europeus ainda re-
sistem a isso e não escon-
deu sua preferência sobre 
um novo método de distri-
buição dos Direitos Espe-
ciais de Saque (DES). 

Ele considera muito 
mais racional uma refor-
ma que realoque o DES dos 
países desenvolvidos, que 
não necessitam deles, para 
os países em desenvolvi-
mento, "sobretudo aqueles 
com bons programas eco-
nômicos". Dessa maneira, 
argumenta, uma vantagem 
adicional viria da necessi-
dade de menos capital para 
que o Fundo "possa cum-
prir seu papel" nas atuais 
circunstâncias mundiais. 

Pagamentos da 
dívida mexicana 
caem 2,8% em 90 

O Banco Central mexica-
no informou que os paga-
mentos do serviço da divi-
da externa do país caíram 
2,8% em 1990 ante 1989, se-
gundo o jornal La Jornada. 

O México pagou US$ 9,19 
bilhões em juros aos credo-
res estrangeiros no ano 
passado, informou o Banco 
do México. 

O Banco Mundial calcula 
a dívida externa do país em 
US$ 88 bilhões. 

Os pagamentos do servi-
ço foram superiores às re-
ceitas do México com a ex-
portação de petróleo no ano 
passado, segundo o La Jor-
nada. 

O petróleo é a principal 
exportação do México e 
rendeu ao país US$ 8,92 bi-
lhões em 1990, segundo o 
jornal. (AP/Dow Jones) 
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Uma condição nova foi 
acrescentada ontem pelo 
diretor-gerente do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI), o francês Michel 
Camdessus, no caminho de 
um acordo entre a institui-
ção e o governo brasileiro. 
Para que o acordo aconte-
ça, disse ele, é necessário 
que o Brasil acerte sua si-
tuação com os bancos co-
merciais, não apenas "so-
bre o passado mas também 
sobre o futuro". 

Expressando-se em in-
glês com forte sotaque, 
Candessus usou a palavra 
"finalizar" um acordo pa-
ra descrever o que espera 
que aconteça entre o Brasil 
e os bancos na segunda ro-
dada de negociações, pre-
vista para breve, sobre o 
principal da dívida do País. 
Quando a carta de intenção 
do governo Collor de Mello 
para um acordo com o Fun-
do foi engavetada, no ano 
passado, a razão era ape-
nas a necessidade de o País 
demonstrar um "progresso 
significativo" em suas ne-
gociações com os credores 
privados. 

O conceito de "progresso 
significativo" é também 
uma das condicionantes do 
programa do FMI dentro 
da estratégia geral da dívi-
da conhecida como Plano 
Brady e lançada pelo se-
cretário do Tesouro dos 
EUA, Nicholas Brady, em 
1989. É a primeira vez que 
Camdessus e o FMI vão 
além da letra no seu pró-
prio programa e substi-
tuem o conceito de "pro-
gresso significativo" na ne-
gociação por "finalizar um 
acordo". 

Mas não é a primeira vez 
que essa elevação nas res- 

trições afeta o Brasil. A 
pressão dos sete países ri-
cos, coordenada pelos 
EUA, dentro do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvi-
mento (BID), impediu du-
rante seis meses a aprova-
ção de um empréstimo de 
saneamento básico para o 
País, no valor de US$ 350 
milhões. No início, a razão 
alegada pelo subsecretário 
do Tesouro dos EUA, David 
Mulford, era de "progresso 
substancial" nas negocia-
ções com os bancos. No iní-
cio deste ano, a razão pas-
sou a ser "acordo com os 
bancos". 

A situação está compli-
cada por dois outros fato-
res. De acordo com uma 
pesquisa informal do Ma-
nufacturers Hanover, um 
dos maiores credores pri-
vados do País, muitos ban-
cos credores consideram 
necessário que o Brasil te-
nha um programa aprova-
do pelo FMI antes de assi-
nar um acordo sobre a dívi-
da, de cerca de US$ 50 bi-
lhões, do País. 

O fato de o Fundo impor 
um acordo do País com os 
bancos para aprovar um 
programa, e de os bancos 
exigirem um programa do 
País com o Fundo antes de 
renegociar sua dívida, não 
é necessariamente incom-
patível — pode significar 
apenas que os bancos e o 
FMI estão agindo coorde-
nadamente sob o comando 
dos sete países ricos. 

(Continua na página 23) 


